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LEI MUNICIPAL Nº 422/2021 

 
 

“Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras 
providencias” 

 
 

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOSÉ DE CAIANA, Estado da Paraíba, no uso das 
suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara 
Municipal em Sessão Ordinária, APROVOU e ele 
SANCIONA e PROMULGA a seguinte lei: 
 

 
 

DO FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

 
Capítulo I 

 
Da Criação e Natureza do Fundo 

 
 
 Art. 1º – Fica criado o Fundo Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

indispensável a captação, repasse e aplicação dos 
recursos destinados ao desenvolvimento das 
ações de atendimento à criança e ao adolescente. 
 
 § 1º – O FMDCA ficará subordinado ao 
Executivo Municipal, o qual, mediante decreto 
municipal do Chefe do Executivo, regulamentará 
sua administração, bem como a prestação de 
contas dos respectivos recursos. 
 

§ 2º – O FMDCA não possui personalidade 
jurídica própria, devendo ser registrado com 
CNPJ próprio e a denominação de Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente do Município de São Jose de Caiana-
PB. 
 

Capítulo II 
 

Da Captação de Recurso 
 
 Art. 2º – O Fundo Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente será constituído: 
 
 I – pela dotação consignada anualmente 
no orçamento municipal e as verbas adicionais 
que a Lei vier estabelecer no decurso de cada 
exercício; 
 
 II – doação de pessoas físicas e jurídicas, 
conforme disposto no artigo 260, da Lei nº 
8.069/90; 
 
 III – valores provenientes das multas 
previstas no artigo 214, da Lei nº 8.069/90, e 
oriundas das infrações descritas nos artigos 228 
e 258, do referido Estatuto, bem como 
eventualmente de condenações advindas de 
delitos enquadrados na Lei nº 9.099/95; 
 
 IV – transferência de recursos financeiros 
oriundos dos Fundos Nacional e Estadual da 
Criança e do Adolescente; 
 
 V – doações, auxílios e contribuições, 
transferências de entidades nacionais, 
internacionais, governamentais e não 
governamentais; 
 
 VI – produtos de aplicações financeiras 
dos recursos disponíveis, respeitada a legislação 
em vigor; 
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 VII – recursos advindos de convênios, 
acordos e contratos firmados no Município e 
instituições privadas e públicas, nacionais e 
internacionais, federais, estaduais e municipais; 
 
 VIII – outros recursos que porventura lhe 
forem destinados. 
 
 Parágrafo único – Nas hipóteses do inciso 
II deste artigo, tanto as pessoas físicas quanto as 
jurídicas poderão indicar a entidade ou projeto 
que desejam auxiliar com suas doações ao fundo, 
cabendo ao Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente estabelecer os 
requisitos e percentuais que serão repassados, 
via resolução. 
 
 Art. 3º – Os recursos do FMDCA não 
podem ser utilizados: 
 
 I – para manutenção dos órgãos públicos 
encarregados da proteção e atendimento de 
crianças e adolescentes, aí compreendidos os 
Conselhos Tutelares e o próprio Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, o que deverá ficar a cargo do 
orçamento das secretarias e/ou departamentos 
aos quais aqueles estão administrativamente 
vinculados; 
 
 
 II – para manutenção das entidades não 
governamentais de atendimento a crianças e 
adolescentes, por força do disposto no art. 90, da 
Lei nº 8.069/90, podendo ser destinados apenas 
aos programas de atendimento por elas 
desenvolvidos, nos moldes desta Lei; 
 
 III – para o custeio das políticas básicas a 
cargo do Poder Público. 

 
Capítulo III 

 
Do Gerenciamento do Fundo Municipal 

 
 Art. 4º – O Fundo Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente é vinculado ao 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, ao qual cabe a função de geri-lo, 
bem como deliberar acerca dos critérios de 
utilização de suas receitas, consoante 
regulamentação constante de decreto municipal. 
 

 § 1º – O FMDCA é contabilmente 
administrado pelo Poder Executivo Municipal, 
que, por decreto municipal, deverá nomear uma 
junta administrativa, composta por, pelo menos, 
um gestor e um tesoureiro, dentre servidores 
municipais efetivos. 
 
 § 2º – A junta administrativa deverá 
prestar contas da aplicação dos recursos do 
fundo ao CMDCA, estando o fundo sujeito, ainda, 
ao controle interno e externo, nos termos da 
legislação vigente. 
 
 § 3º – Fixados os critérios, o Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente deliberará quanto a destinação dos 
recursos comunicando a junta administrativa, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da decisão, cabendo à administração adotar as 
providências para a liberação e controle dos 
recursos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
úteis. 
 
 § 4º – Compete ainda ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente em relação ao FMDCA e 
incentivando a municipalização do atendimento: 
 

a) elaborar o plano de ação e o plano de 
aplicação dos recursos do fundo, devendo este 
último ser submetido pelo Chefe do Poder 
Executivo Municipal à apreciação do Poder 
Legislativo Municipal; 

 
b) estabelecer os parâmetros técnicos e as 

diretrizes para aplicação dos recursos; 
 
c) acompanhar e avaliar a execução, 

desempenho e resultados financeiros do fundo; 
 
d) avaliar e aprovar os balancetes mensais 

e o balanço anual do fundo; 
 
e) solicitar, a qualquer tempo e a seu 

critério, as informações necessárias ao 
acompanhamento, ao controle e à avaliação das 
atividades a cargo do fundo; 

   
f) mobilizar os diversos segmentos da 

sociedade no planejamento, execução e controle 
das ações e do fundo; 

 
g) fiscalizar os programas desenvolvidos 

com os recursos do fundo. 
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 Art. 5º – O saldo positivo do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente apurado em balanço anual, será 
transferido para o exercício seguinte, a crédito do 
mesmo fundo. 
 

 
Capítulo IV 

 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
   
 Art. 6º – Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogando todas as 
disposições em contrário. 
  

 
GABINETE DO PREFEITO  

 
SÃO JOSÉ DE CAIANA-PB, 15 DE JULHO DE 
2021. 
 
 

_____________________________ 
Manoel Pereira de Sousa 

Prefeito Municipal 
 
 

LEI MUNICIPAL Nº 423/2021. 
 

“Dispõe sobre autorização ao Chefe do Poder 
Executivo Municipal para abrir crédito adicional 
especial em favor da Prefeitura Municipal para 
atender despesas não previstas na Lei Municipal 
N.º0411/2020, que dispõe sobre o Orçamento 
do Município, para o exercício financeiro de 
2021, dando outras providências”. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO 

JOSÉ DE CAIANA, Estado da Paraíba, no uso das 
suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara 
Municipal em Sessão Ordinária, APROVOU e ele 
SANCIONA e PROMULGA a seguinte lei: 

 
Art. 1º. O Chefe do Poder Executivo do 

Município de SÃO JOSÉ DE CAIANA/PB, fica 
autorizado abrir crédito adicional especial no 
valor de R$ 62.517,94 (Sessenta e dois mil 
quinhentos dezessete reais e noventa e quatro 

centavos), destinado a dar aporte orçamentário a 
Unidade Orçamentária criando-se elemento e 
Fonte de Recurso para despesa, com respectiva 
codificação e valor, abaixo discriminado: 

 
 02.040 – Secretaria de Educação Esporte 

e Cultura 
 13.392.1009.2021 – Promoção de 

Festividades e Eventos Regionais e Folclóricos 
 

Fonte de 
Recursos: 

993 - Recursos Emergenciais 
da Cultura – Lei 
Aldir Blanc 

 
Código Discriminação Valor (R$) 
3390.36 OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS – PESSOA 
FÍSICA 

40.000,00 

3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA 
JURÍDICA 

22.017,94 

3390.93 INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES 

500,00 
 
 
Art. 2º. - Para a cobertura do crédito ora 

autorizado, será utilizado os recursos já 
registrados em conta a título de superávit 
financeiro proveniente do recebimento de 
Recursos Emergenciais da Cultura – Lei Aldir 
Blanc, na fonte de recurso 993, fonte não prevista 
no orçamento vigente. 
 
 Art. 3º. Os recursos destinados ao crédito 
adicional especial de que trata o art. 1º desta lei, 
terão origem naqueles estabelecidos no art. 43 da 
Lei 4.320/64.  
 Art. 4º. Revogam-se as disposições em 
contrário. 
 Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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 São José de Caiana/PB, em 15 de julho 
de 2021. 
 

MANOEL PEREIRA DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

 
LEI MUNICIPAL Nº 424/2021. 

 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE 
CAIANA, Estado da Paraíba, no uso das suas 
atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara 
Municipal em Sessão Ordinária, APROVOU e ele 
SANCIONA e PROMULGA a seguinte lei: 
 
Art. 1º. O Fundo Municipal de Saúde, passa a ser 
regido por esta lei e designado pela sigla “FMS”. 
 
Art. 2º. O Fundo Municipal de Saúde, constitui-se 
em unidade orçamentária e gestora dos recursos 
destinados ao desenvolvimento das ações e 
serviços públicos de saúde coordenadas e 
executadas, direta ou indiretamente, pela 
Secretaria Municipal de Saúde. 
§1º Consideram-se as ações e serviços públicos e 
saúde os relativos a: 
I - vigilância em saúde, incluindo a 
epidemiológica e a sanitária; 
II - atenção integral e universal à saúde em todos 
os níveis de complexidade, incluindo assistência 
terapêutica e recuperação de deficiências 
nutricionais; 
III - capacitação de pessoal de saúde do Sistema 
Único de Saúde (SUS); 
IV - desenvolvimento científico e tecnológico e 
controle de qualidade promovidos por 
instituições do SUS; 
V - produção, aquisição e distribuição de 
insumos específicos dos serviços de saúde SUS, 

tais como imunobiológicos, sangue e 
hemoderivados, medicamentos e equipamentos 
médico-odontológicos; 
VI - saneamento básico de domicílios ou de 
pequenas comunidades, desde que seja aprovado 
pelo Conselho Municipal de Saúde e esteja de 
acordo com as determinações previstas na Lei 
Compelmentar nº 141, de 13 de janeiro de 20 12; 
VII - saneamento básico dos distritos sanitários 
especiais indígenas e de comunidades 
remanescentes de quilombos; 
VIII - manejo ambiental vinculado diretamente ao 
controle de vetores de doenças; 
IX - investimento na rede física do SUS, incluindo 
a execução de obras de recuperação, reforma, 
ampliação e construção de estabelecimentos 
públicos de saúde; 
X - remuneração do pessoal ativo da área de 
saúde em atividade nas ações de que trata este 
artigo, incluindo os encargos sociais; 
XI - ações de apoio administrativo realizadas 
pelas instituições públicas do SUS e 
imprescindíveis à execução das ações e serviços 
públicos de saúde; e 
XII - gestão do sistema público de saúde e 
operação de unidades prestadoras de serviços 
públicos de saúde. 
§ 2º Não são considerados como ações e serviços 
públicos de saúde, para fins de despesa do Fundo 
Municipal da Saúde, os relativos a: 
I - pagamento de aposentadorias e pensões, 
inclusive dos servidores da saúde; 
II - pessoal ativo da área de saúde quando em 
atividade alheia à referida área; 
III - assistência à saúde que não atenda ao 
princípio de acesso universal; 
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IV - merenda escolar e outros programas de 
alimentação, ainda que executados em unidades 
do SUS, ressalvando-se o disposto no inciso II do 
§ 1º deste artigo; 
V - saneamento básico, inclusive quanto às ações 
financiadas e mantidas com recursos 
provenientes de taxas, tarifas ou preços públicos 
instituídos para essa finalidade; 
VI - limpeza urbana e remoção de resíduos; 
VII - preservação e correção do meio ambiente, 
realizadas pelos órgãos de meio ambiente dos 
entes da Federação ou por entidades não 
governamentais; 
VIII - ações de assistência social; 
IX - obras de infraestrutura, ainda que realizadas 
para beneficiar direta ou indiretamente a rede de 
saúde; e 
X - ações e serviços públicos de saúde custeados 
com recursos distintos dos especificados na base 
de cálculo definida na Lei Complementar Federal 
nº 141, de 2012, ou vinculados a fundos 
específicos distintos daqueles da saúde. 
 
Art. 3º. O Fundo Municipal de Saúde subordina-
se à Secretaria Municipal de Saúde e será uma 
unidade gestora de orçamento, conforme os 
artigos 71 e 72 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964 e art. 14 da Lei Complementar 
Federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012.  
 
Art. 4º. A gestão administrativa e financeira do 
Fundo Municipal da Saúde se dará mediante a 
utilização da estrutura organizacional do 
Município. 
 

Art. 5º. São atribuições do Secretário Municipal 
da Saúde: 
I - gerir o Fundo Municipal da Saúde; 
II - estabelecer e executar as políticas de 
aplicação dos seus recursos; 
III - acompanhar, avaliar e decidir sobre a 
realização das ações previstas no Plano 
Municipal de Saúde; 
IV - submeter ao Conselho Municipal de Saúde o 
plano de aplicação a cargo do Fundo Municipal 
da Saúde, em consonância com o Plano Municipal 
de Saúde e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 
V - submeter ao Conselho Municipal de Saúde e a 
Câmara de Vereadores, em audiência pública, as 
demonstrações quadrimestrais das receitas e 
despesas do Fundo Municipal de Saúde; 
VI - submeter ao Tribunal de Contas e ao 
Ministério da Saúde as demonstrações 
bimestrais, semestrais e anuais, conforme a 
exigibilidade de cada órgão; 
VII - autorizar compras, ordenar despesas, 
autorizar pagamentos, assinar cheques ou 
autorizar eletronicamente os pagamentos das 
despesas referentes ao Fundo Municipal da 
Saúde; 
VIII - firmar contratos, convênios ou outros 
ajustes que envolvam recursos financeiros do 
Fundo Municipal da Saúde; em conformidade 
com art. 21 da Lei Complementar 141; 
IX - acompanhar a execução orçamentária-
financeira dos recursos do Fundo Municipal da 
Saúde; e 
X - solicitar relatórios para acompanhamento, 
controle e prestação de contas dos recursos do 
Fundo Municipal da Saúde. 
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Parágrafo Único - A atribuição prevista no inciso 
VII deste artigo poderá ser delegada aos 
Superintendentes Executivo e de Gestão da 
Secretaria Municipal da Saúde. 
 
Art. 6º. São receitas do Fundo Municipal da 
Saúde: 
I - as transferências oriundas: 
a) da seguridade social, conforme dispõe o inciso 
VII do art. 30 da Constituição Federal; 
b) do orçamento do Estado; e 
c) do orçamento do Município. 
II - os rendimentos e os juros provenientes de 
aplicações financeiras; 
III - o produto de convênios firmados com 
entidades financiadoras, nacionais ou 
estrangeiras; 
IV - o produto da arrecadação oriunda de receitas 
próprias das atividades econômicas de prestação 
de serviços e de outras transferências que o 
Município tenha direito a receber por força de lei 
e de convênios na área da saúde; 
V - rendas eventuais, inclusive comerciais e 
industriais, alienações patrimoniais e 
rendimentos de capital; 
VI - doações, ajudas ou contribuições em 
espécies efetuadas diretamente ao Fundo 
Municipal da Saúde; e 
VII - outras fontes. 
§ 1º As receitas descritas neste artigo serão 
depositadas obrigatoriamente em conta especial 
a ser aberta em estabelecimento oficial de crédito 
e mantida em nome do Fundo Municipal da 
Saúde. 
§ 2º A aplicação dos recursos de natureza 
financeira dependerá da existência de 

disponibilidade, em função do cumprimento de 
programação. 
 
Art. 7º. Constituem ativos do Fundo Municipal da 
Saúde:  
I - as disponibilidades monetárias em bancos ou 
em caixa, oriundas das receitas especificadas 
nesta lei; 
II - os direitos que porventura vier a constituir; e 
III - os bens móveis e imóveis que forem 
destinados ao Sistema Único de Saúde. 
Parágrafo Único - Anualmente será elaborado o 
inventário dos bens e direitos afetados ao Fundo 
Municipal de Saúde, para a realização dos seus 
objetivos.  
 
Art. 8º. Constituem passivos do Fundo Municipal 
da Saúde as obrigações de qualquer natureza que 
porventura o Município venha a assumir para a 
manutenção e o funcionamento do Sistema 
Municipal de Saúde. 
 
Art. 9º. O orçamento do Fundo Municipal da 
Saúde evidenciará as políticas e os programas de 
trabalho governamentais, observando o Plano de 
Saúde Municipal, o Plano Plurianual, a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e os princípios da 
universalidade e do equilíbrio. 
§ 1º O Fundo Municipal de Saúde será uma 
unidade orçamentária, conforme o disposto no 
art. 14 da Lei Complementar Federal nº 141, de 
13 de janeiro de 2012, obedecendo ao disposto 
nos artigos 71 e 72 da Lei Federal nº 4320 de 17 
de março de 1964. 
§ 2º O orçamento do Fundo Municipal de Saúde 
integrará o orçamento do Município, em 
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obediência ao princípio da unidade 
orçamentária. 
§ 3º O orçamento do Fundo Municipal da Saúde 
observará, na sua elaboração e na sua execução, 
os padrões e normas estabelecidos na legislação 
pertinente. 
 
Art. 10. A contabilidade do Fundo Municipal da 
Saúde tem por objetivo evidenciar a sua situação 
orçamentária, financeira e patrimonial, 
observados os padrões e normas estabelecidas 
na legislação pertinente. 
§ 1º A contabilidade do Fundo Municipal de 
Saúde será organizada no âmbito da própria 
Secretaria Municipal de Saúde, de forma a 
permitir o exercício das funções de controle e de 
informação, podendo contar com servidores de 
outros órgãos municipais com funções afetadas 
ao Fundo. 
§ 2º A escrituração contábil será feita pelo 
método das partidas dobradas. 
§ 3º A contabilidade emitirá relatórios mensais 
de gestão, inclusive dos custos dos serviços. 
§ 4º Entende-se por relatórios de gestão os 
balancetes mensais de receita e de despesa do 
Fundo Municipal da Saúde e demais 
demonstrações exigidas pela administração 
municipal e pela legislação pertinente. 
§ 5º As demonstrações e os relatórios 
produzidos passarão a integrar a contabilidade 
geral do Município, observada a necessidade de 
segregação das informações, com vistas e dar 
cumprimento as disposições previstas nos arts. 
32, 33, 34, 35 da Lei Complementar Federal nº 
141, de 13 de janeiro de 2012.  

§ 6º Eventuais saldos positivos apurados em 
balanço do Fundo Municipal da Saúde serão 
transferidos para o exercício financeiro 
subsequente a crédito da mesma programação. 
 
Art. 11. O Secretário Municipal da Saúde, após a 
promulgação da Lei do Orçamento, aprovará o 
quadro de cotas trimestrais, que serão 
distribuídas entre as unidades executoras do 
Sistema Municipal de Saúde. 
§ 1º As cotas trimestrais poderão ser alteradas 
durante o exercício, desde que sejam observados 
os limites fixados no orçamento e o 
comportamento da sua execução. 
§ 2º Nenhuma despesa será realizada sem a 
necessária autorização orçamentária. 
§ 3º Para os casos de insuficiências e omissões 
orçamentárias poderão ser utilizados os créditos 
adicionais suplementares e especiais 
autorizados por lei e abertos por decreto do 
Prefeito. 
 
Art. 12. As despesas do Fundo Municipal da 
Saúde se constituirão da seguinte forma: 
I - financiamento total ou parcial de programas 
de saúde, desenvolvidos pela Secretaria 
Municipal da Saúde, direta ou indiretamente; 
II - pagamento de vencimentos, salários e 
gratificações ao pessoal dos órgãos ou das 
entidades da administração direta ou indireta 
que participem da execução das ações e serviços 
previstos no art. 2º desta lei; 
III - pagamento pela prestação de serviços a 
entidades de direito privado para execução de 
programas ou projetos específicos do setor de 
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saúde, observado o disposto no § 1º do art. 199 
da Constituição Federal; 
IV - aquisição de material permanente e de 
consumo e de outros insumos necessários ao 
desenvolvimento dos programas de saúde; 
V - construção, reforma, ampliação, aquisição ou 
locação de imóveis para adequação da rede física 
de prestação dos serviços de saúde; 
VI - desenvolvimento e aperfeiçoamento dos 
instrumentos de gestão, planejamento, 
administração e controle das ações de saúde; 
VII - desenvolvimento de programas de 
capacitação e aperfeiçoamento de recursos 
humanos na área da saúde; 
VIII - atendimento de despesas diversas, de 
caráter urgente e inadiável, necessárias à 
execução das ações e serviços de saúde; e 
IX - concessão de auxílios, subvenções sociais e 
contribuições para o desenvolvimento das ações 
e serviços de saúde. 
Parágrafo Único - As despesas referidas neste 
artigo deverão atender aos seguintes critérios: 
I - sejam destinadas às ações e serviços de acesso 
universal, igualitário e gratuito; 
II - estejam em conformidade com objetivos e 
metas explicitados nos Planos de Saúde; e 
III - sejam de responsabilidade específica do 
setor de saúde, não se confundindo com 
despesas relacionadas a outras políticas públicas 
que atuam sobre determinantes sociais e 
econômicos, ainda que com reflexos sobre as 
condições de saúde. 
IV - no caso dos recursos oriundos de fontes 
federal ou estadual, deverá ser observada a 
vinculação e a sua destinação na forma como 
definidas nos atos normativos que lhe deram 

origem, inclusive os prazos ali estabelecidos, sob 
pena de responsabilidade.  
Art. 13. O Fundo Municipal da Saúde terá 
vigência ilimitada. 
 
Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
 
  

São José de Caiana/PB, em 15 de julho 
de 2021. 

 
 

 
MANOEL PEREIRA DE SOUZA 

Prefeito Municipal 
 

 
 
 

LEI MUNICIPAL Nº 425/2021. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE 
CAIANA, Estado da Paraíba, no uso das suas 
atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara 
Municipal em Sessão Ordinária, APROVOU e ele 
SANCIONA e PROMULGA a seguinte lei: 
 
Art. 1º. Fica reestruturado, na forma desta lei, o 
Conselho Municipal de Saúde de SÃO JOSÉ DE 
CAIANA-PB, observadas as disposições do inciso 
I, do artigo 15 da Lei Federal n.º 8080, de 19 de 
setembro de 1990, a Lei Federal n.º 8142, de 28 
de dezembro de 1990, que dispõem sobre a 
participação da comunidade na gestão do 
Sistema Único de Saúde – SUS e a Lei Federal 141, 
de 13 de janeiro de 2012 e a Resolução 453 do 
Conselho Nacional de Saúde, de 10 de maio de 
2012. 
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Art. 2º. Ao Conselho Municipal de Saúde de SÃO 
JOSÉ DE CAIANA, órgão colegiado de caráter 
deliberativo e paritário, de natureza permanente, 
integrante da estrutura básica da Secretaria 
Municipal da Saúde - SMS, compete: 
I – Atuar na formulação e controle da 
execução da política de saúde, incluídos seus 
aspectos econômicos, financeiros e nas 
estratégias para sua aplicação aos setores 
público e privado; 
II – Deliberar sobre os modelos de atenção à 
saúde da população e do Gestão do Sistema 
Único de Saúde; 
III – Estabelecer diretrizes a serem observadas na 
elaboração dos Planos de Saúde do Sistema Único 
de Saúde no âmbito municipal, em função dos 
princípios que o regem e de acordo com as 
características epidemiológicas das organizações 
de serviços em cada instância administrativa, e 
em consonância com as diretrizes emanadas da 
Conferência Municipal de Saúde; 
IV – Participar da regulação e do Controle Social 
do setor público da área de saúde; 
V – Propor prioridades, métodos e estratégias 
para a formação e educação continuada, 
permanente e popular dos recursos humanos do 
Sistema Único de Saúde; 
VI - Criar, coordenar e supervisionar Comissões 
Intersetoriais e outras de educação dos recursos 
humanos do Sistema Único de Saúde; 
VII - Criar, coordenar e supervisionar Comissões 
Intersetoriais e outras que julgar necessárias, 
inclusive grupos de trabalho, integradas pelas 
secretarias e órgãos competentes e por entidades 
representativas da sociedade civil; 

VIII– Deliberar sobre propostas de normas 
básicas municipais para operacionalização do 
Sistema Único de Saúde; 
IX  – Estabelecer diretrizes e aprovar parâmetros 
municipais quanto à política de recursos 
humanos para a saúde; 
X – Definir diretrizes e fiscalizar a movimentação 
e aplicação dos recursos financeiros do Sistema 
Único de Saúde, no âmbito municipal, e do Fundo 
Municipal de Saúde, oriundos das transferências 
do orçamento da União e da Seguridade Social, 
do orçamento estadual, e do orçamento 
municipal, como decorrência do que dispõe o 
artigo 30, VII, da Constituição Federal, na 
Emenda Constitucional nº 29/2000 e o disposto 
a Lei Federal n° 141, de 13 de janeiro de 2012; 
XI – Aprovar a organização e as normas de 
funcionamento de todas as Conferências 
Municipais relacionadas à saúde, reunidas 
ordinariamente, a cada 4 (quatro) anos, e 
convocá-las, extraordinariamente, na forma 
prevista nos §§ 1º e 5º do artigo 1º da Lei nº 
8.142/90; 
XII – Propor e aprovar critérios para a 
programação e para execução financeira e 
orçamentária do Fundo Municipal de Saúde, 
fiscalizando e acompanhando a movimentação e 
destinação dos recursos financeiros; 
XIII – Incrementar e aperfeiçoar o relacionamento 
sistemático com os poderes constituídos, 
Ministério Público, Câmara dos Vereadores e 
mídia, bem como setores relevantes não 
representados no Conselho; 
XIV – Articular-se com outros Conselhos Setoriais 
com o propósito de cooperação mútua e de 
estabelecimento de estratégias comuns para o 
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fortalecimento do sistema de participação e 
controle social; 
XV – Acompanhar o processo de 
desenvolvimento e incorporação científica e 
tecnológica na área da saúde, visando à 
observação de padrões éticos compatíveis com o 
desenvolvimento sociocultural do município; 
XVI – Cooperar na melhoria da qualidade da 
formação dos trabalhadores da saúde; 
XVII – Divulgar suas ações através dos diversos 
mecanismos de comunicação social; 
XVIII – Manifestar-se sobre todos os assuntos de 
sua competência; 
XIX – Aprovar o Plano Municipal de Saúde, a 
Programação Anual de Saúde, Relatório de 
Gestão, bem como todos os projetos, programas 
e ações da saúde; 
XX – Emitir parecer, caso se propuser, aprovar e 
acompanhar à criação dos Conselhos Locais de 
Saúde, definindo as suas competências e 
atribuições; 
XXI – Acompanhar e controlar a atuação do setor 
privado na área de saúde, credenciando mediante 
contrato ou convênio; 
XXII – Seguir as diretrizes do Sistema Único de 
Saúde – SUS; 
XXIII – Estimular a capacitação dos Conselheiros 
para garantir o efetivo desempenho de suas 
funções. 
 
Art. 3º. - O Conselho Municipal de Saúde de SÃO 
JOSÉ DE CAIANA, como instância colegiada, com 
representação paritária e deliberativa, nos 
termos da Resolução nº 453, de 10 de maio de 
2012, do Conselho Nacional de Saúde - CNS, é 
composto de 08 (oito) membros titulares e 

mesmo quantitativo de suplentes, indicados por 
órgãos e entidades integrantes de cada 
segmento, obedecendo sua distribuição da 
seguinte forma: 
a) 25% (vinte e cinco por cento) de entidades 
representativas de trabalhadores e profissionais 
de saúde do Sistema Único de Saúde; 
b) 25% (vinte e cinco por cento) de 
representação de governo e de prestadores de 
serviços privados, conveniados, ou sem fins 
lucrativos, para o Sistema Único de Saúde; 
c) 50% (cinquenta por cento) de entidades e 
movimentos representativos de usuários do 
Sistema Único de Saúde, terá como critério a 
representatividade, a abrangência e a 
complementaridade do conjunto da sociedade, 
no âmbito de atuação do Conselho de Saúde. De 
acordo com as especificidades locais, aplicando 
o princípio da paridade, serão contempladas, 
dentre outras, as seguintes representações 
conforme Resolução 453/2012-CNS. 
d) associações de pessoas com patologias 
crônicas e degenerativas; 
e) associações de pessoas com deficiências; 
f) movimentos sociais e populares, 
organizados (movimento negro, LGBTQIA+); 
g) movimentos organizados de mulheres, 
em saúde; 
h) organizações idosos, aposentados e 
pensionistas; 
i) organizações de moradores; 
j) organizações religiosas; 
k) movimentos dos Jovens e Adolescentes 
§ 1º - O Secretário Municipal da Saúde será 
membro nato do Conselho Municipal de Saúde. 
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§ 2º - A representação de órgãos ou entidades 
terá como critério a representatividade, as 
abrangências e a complementaridade do 
conjunto de forças sociais, no âmbito de atuação 
do Conselho de Saúde, de acordo com a 
especificidade local, sempre aplicando a 
paridade, podendo ser contempladas, dentre 
outras, as representações que comprovarem seus 
funcionamentos e estarem regularmente 
constituídas. 
§ 3º - Os representantes do Conselho de Saúde 
serão indicados por escrito, pelos seus 
respectivos segmentos, entidades, de acordo 
com sua organização ou de seus fóruns próprios 
e independentes, onde em Assembleia serão 
escolhidos, através de aclamação. 
§ 4º - O mesmo acontecerá com as 
representações de usuários, que após serem 
indicados pelas suas entidades poderão ser 
escolhidos em fóruns ou Assembleias 
convocadas especificamente para tal finalidade. 
§ 5º - Todos os conselheiros serão empossados 
pelo Chefe do Poder Executivo. 
§ 6º - Havendo necessidade, durante a 
Conferência Municipal de Saúde, com referência 
a uma nova estrutura do Conselho Municipal de 
Saúde, poderá ser proposto e, se aprovado, o 
assunto deverá ser apresentado ao Chefe do 
Poder Executivo para homologação e demais 
providências. 
§ 7º - Os mandatos dos Conselheiros terão 
duração de 02 (dois) anos, permitida recondução, 
observando-se o artigo 6ª desta Lei.  
§ 8º- Havendo necessidade de modificação no 
seu quantitativo caberá ao Plenário do Conselho 
ou das Conferências de Saúde indicar este 

quantitativo e, se aprovado, definir em lei 
municipal a criação de novos membros. 
 
Art. 4º. As alterações das entidades, instituições 
e órgãos que compõem o Conselho Municipal de 
Saúde, deverão ser feitas pela Conferência 
Municipal de Saúde. 
Art. 5º. O exercício do mandato de Conselheiro é 
considerado serviço público relevante e não será 
remunerado. 
 
Art. 6º. O mandato dos Conselheiros será 
definido no Regimento Interno do Conselho, não 
devendo coincidir com o mandato do Governo 
Municipal podendo os conselheiros ser 
reconduzidos a critério das respectivas 
representações. 
I – Renúncia ou morte; 
II – Ausência injustificada por 04 (quatro) 
sessões ordinárias consecutivas ou 06 (seis) 
intercaladas; 
III - Mudança de domicílio do Município de SÃO 
JOSÉ DE CAIANA; 
IV – Conduta incompatível com o desempenho da 
função, definida pelo Plenário do Conselho 
Municipal de Saúde de SÃO JOSÉ DE CAIANA; 
V – Quando assumir cargo, função ou emprego 
inconciliável com a representação original; 
VI – Por decisão do Chefe do Poder Executivo 
representado ou pelo término ou extinção do seu 
mandato, no caso de representante do governo; 
VII – Por deliberações de assembleia geral pública 
do órgão, entidade, instituição, associação ou 
similar, conforme, dispuser a regulamentação 
desta lei. 
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VIII – O mandato no Conselho Municipal de Saúde 
pertence a entidade eleita em processo eleitoral 
específico do Conselho Municipal de Saúde de 
SÃO JOSÉ DE CAIANA, podendo está a qualquer 
momento, mediante previa justificativa ao 
Plenário do Conselho Municipal de Saúde de SÃO 
JOSÉ DE CAIANA, fazer a alteração e/ou 
substituição de seu representante. 
Parágrafo único – Na ocorrência da extinção do 
mandato previsto no “caput” deste artigo, o 
conselheiro suplente assumirá automaticamente 
o seu lugar, até conclusão do mandato. 
 
Art. 7º. As decisões do Conselho Municipal de 
Saúde serão consubstanciadas através de 
resoluções homologadas pelo Gestor do SUS do 
município, no prazo máximo de trinta dias após 
o seu efetivo recebimento e publicadas no órgão 
de imprensa oficial. 
 
Art. 8º. O CMS de SÃO JOSÉ DE CAIANA contará 
com um presidente e terá em sua estrutura uma 
Mesa Diretora, respeitando o princípio da 
paridade, eleita por voto da maioria absoluta de 
seus conselheiros em primeira convocação, ou 
pela maioria simples em segunda convocação, 
em reunião plenária específica. 
 
Art. 9º. O presidente do CMS de SÃO JOSÉ DE 
CAIANA nas deliberações do plenário, terá, além 
do voto comum, a prerrogativa do voto de 
qualidade, nos casos de empate 
Parágrafo único – O Presidente do Conselho 
Municipal de Saúde de SÃO JOSÉ DE CAIANA terá 
o poder de decidir “ad referendum” do plenário, 
em casos de urgência e emergenciais. Devendo 

levar obrigatoriamente a conhecimento do 
Plenário na reunião ordinária subsequente, para 
apreciação e manutenção, ou não, da decisão 
emanada da Presidência. 
 
Art. 10. As decisões do Conselho Municipal de 
Saúde de SÃO JOSÉ DE CAIANA serão adotadas 
mediante quórum mínimo (metade mais um) dos 
seus integrantes, ressalvados os casos 
regimentais nos quais se exija quórum especial, 
ou maioria qualificada de votos; 
a) entende-se por maioria simples o número 
inteiro imediatamente superior à metade dos 
membros presentes; 
b) entende-se por maioria absoluta o 
número inteiro imediatamente superior à metade 
de membros do Conselho; 
c) entende-se por maioria qualificada 2/3 
(dois terços) do total de membros do Conselho. 
 
Art. 11. O Conselho Municipal de Saúde de SÃO 
JOSÉ DE CAIANA tem a seguinte estrutura: 
I – Plenário: instância máxima integrada pelos 
Conselheiros; 
I – Mesa Diretora, subordinada ao plenário do 
Conselho Municipal de Saúde de SÃO JOSÉ DE 
CAIANA; 
III- Secretaria-Executiva, para assessoria técnica 
ao Plenário e a Mesa Diretora; 
Parágrafo único. A secretaria-executiva será 
coordenada por pessoa preparada para a função, 
para o suporte técnico e administrativo, 
subordinada ao Plenário do Conselho de Saúde, 
que definirá sua estrutura e dimensão. 
IV – Comissões Provisória: criadas por 
deliberação do Plenário, com vistas a subsidiar as 
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decisões do Plenário do CMS de QUIXABÁ tendo 
como finalidade promover estudos com o 
objetivo de compatibilizar políticas e programas 
de interesse para a saúde, nas áreas de 
abrangência e interesse do Sistema Único de 
Saúde (SUS), em atendimento as legislações 
vigentes, contendo as seguintes áreas: 
a) Atenção Primaria a Saúde; 
b) Atenção de Média e Alta
 Complexidade Ambulatorial; 
c) Vigilância em Saúde; 
d) Assistência Farmacêutica; 
e) Urgência e Emergência; 
f) Comissão de Orçamento e Financiamento; 
g) Gestão do SUS; 
h) Outras. 
Art. 12. A organização e o funcionamento do 
Conselho Municipal de Saúde de SÃO JOSÉ DE 
CAIANA, serão definidos em Regimento Interno 
que deverá ser elaborado em até 120 (cento e 
vinte) dias após a sanção desta lei, aprovado pelo 
próprio órgão e homologado pelo Chefe do Poder 
Executivo. 
Art. 13. As despesas decorrentes da execução 
desta Lei correrão por conta das dotações 
próprias da Secretaria Municipal da Saúde. 
Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em 
contrário.  
  

São José de Caiana/PB, em 15 de julho 
de 2021. 
 

 
MANOEL PEREIRA DE SOUZA 

Prefeito Municipal 
 

 

  
  
 

 
 
 

  
 


